
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2142820 - MA (2022/0167573-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FLOR DE LIZ SOUZA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXECUÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA APRECIÁVEL A QUALQUER TEMPO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido vão 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.070.808/MA, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 10/6/2020; AgInt no 
REsp 1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.141.396/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
12/3/20020; AgInt no REsp 1.588.520/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 e AgInt no AREsp 
1.018.228/PI, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
25/9/2019.
2. Registre-se que "a legitimidade das partes, por constituir uma 
das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo 
declarado de ofício, sem que se tenha configurada a reformatio in 
pejus." (AgInt no REsp n. 1.493.974/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
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22/11/2019).
3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXECUÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA APRECIÁVEL A QUALQUER TEMPO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido vão 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.070.808/MA, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 10/6/2020; AgInt no 
REsp 1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.141.396/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
12/3/20020; AgInt no REsp 1.588.520/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 e AgInt no AREsp 
1.018.228/PI, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
25/9/2019.
2. Registre-se que "a legitimidade das partes, por constituir uma 
das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo 
declarado de ofício, sem que se tenha configurada a reformatio in 
pejus." (AgInt no REsp n. 1.493.974/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
22/11/2019).
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3. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado por Flor de Liz Souza desafiando decisão que negou provimento 
ao agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 284/STF e em virtude de o 
acórdão recorrido ter sido proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte (fls. 
191/194).  

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 

284/STF ao caso, sob o argumento de que "foi expressamente apontado em que ponto a 

corte estadual foi omissa. Ademais, houve nítida indicação de que: a) As teses vem sendo 

trazidas desde o primeiro recurso interposto, com a constante omissão da corte 

estadual; b) Houve nítida oposição de embargos de declaração, assim como isto foi 

indicado especificamente nas razões do recurso especial; c) As teses, por óbvio, são 

fundamentais ao deslinde, pois tratam dos limites do efeito devolutivo recursal e da 

preclusão sobre matéria já apreciada; d) Não existem outros fundamentos autônomos, 

bastando a simples leitura do acórdão estadual. Não há qualquer indicação genérica, 

mas precisa, ressaltando, em razão da omissão da corte estadual sobre a ofensa ao efeito 

devolutivo e preclusão, violação ao art. 508, vez que não se aprofundo sobre os temas, e 

ausência de distinção sobre os precedentes paradigmas indicados." (fl. 199).

Assevera, ainda, que "A decisão monocrática também indica que o julgado 

exarado pela corte estadual estaria em consonância com a jurisprudência da corte 

superior, especificamente sobre a possibilidade de levantamento da matéria de ordem 

pública a qualquer momento. Ocorre que a corte superior tem firme jurisprudência em 

sentido contrário. A matéria que ultrapassa os limites do manifestado na decisão 

interlocutória agravada não poderá ser conhecida no Agravo de Instrumento, em 

respeito ao efeito devolutivo, conforme já decidido pelo STJ" (fl. 200). 

A parte  agravada apresentou impugnação (fls. 208/211). 

É o relatório.    

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 
reparos.

Consoante anteriormente mencionado, mostra-se deficiente a 
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fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se 

faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. 

Nesse mesmo sentido vão os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.070.808/MA, 

Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 10/6/2020; AgInt no REsp 

1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 24/4/2020; 

AgInt nos EDcl no AREsp 1.141.396/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

DJe de 12/3/20020; AgInt no REsp 1.588.520/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 27/2/2020 e AgInt no AREsp 1.018.228/PI, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 25/9/2019.

No mais, extrai-se do aresto recorrido a seguinte fundamentação (fls. 

95/98):
 

O pleito formulado por um Sindicato não aproveita o cidadão que possua 
Sindicato próprio da categoria profissional, sob pena de ferir o Princípio da 
Unicidade Sindical.
A jurisprudência desta e. Corte Estadual é firme no sentido de que o 
SINTSEP/MA só representa os servidores públicos estaduais que não possuam 
sindicato específico, com fulcro no Princípio da Unicidade Sindical. Ou seja, o 
SINTSEP/MA representa os servidores públicos estaduais que não possuem 
Sindicato para a categoria especifica.
No caso sub examine, a ora Agravante pertence a classe do magistério estadual 
que possui Sindicato próprio, no caso o SINDSAUDE.
Vejamos precedentes desta e. Corte Estadual:
(...)
A legitimidade é matéria de ordem pública, podendo ser conhecida de oficio em 
qualquer tempo e grau de jurisdição. Vejamos precedentes:
(...)

 
Destarte, reitera-se que tal entendimento se encontra em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a legitimidade das partes, por 

constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 

alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarado de ofício, sem que se 

tenha configurada a reformatio in pejus." (AgInt no REsp n. 1.493.974/PE, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019).

Em reforço:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE ITABORAÍ. DESCONTO 
COMPULSÓRIO PARA CUSTEAR UM SISTEMA PRÓPRIO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA/ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
MUNICIPAL Nº 1.590/1999. OMISSÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL 
AFASTADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA E DE DISPOSITIVOS DE LEI LOCAL. SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF. FALTA DE ATAQUE A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. LEGITIMIDADE DAS PARTES. 
CONDIÇÃO DA AÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA APRECIÁVEL 
A QUALQUER TEMPO PELO JUÍZO SINGULAR OU PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA AD QUEM. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 
qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015. Com 
efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 
fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se 
que o Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 
fundamentação deficiente com fundamentação sucinta, porém suficiente, 
mormente quando contrária aos interesses da parte.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, acerca 
da ilegitimidade passiva do instituto de previdência municipal e do pedido de 
devolução do indébito, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
de fato, bem como de dispositivo de lei local, procedimentos que, em sede 
especial, encontram óbice nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.
3. Remanesceu íntegro o fundamento do aresto estadual de que o pedido de 
devolução de indébito não pode ser provido, porquanto a verba descontada foi 
repassada para o ITAPREVI, que não pode figurar no polo passivo da presente 
demanda, pois isso não foi requerido pelo autor. Repita-se, o Município, ente 
responsável pelo desconto/retenção do valores descontados do servidor 
demandante, não é o responsável pela repetição do indébito. Incidente, pois, a 
Súmula 283/STF.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, por se tratar de uma condição da ação 
e, portanto, matéria de ordem pública, a legitimidade das partes deve ser 
apreciada a qualquer tempo pelo Juízo singular ou pela instância ordinária ad 
quem.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.538.487/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 12/6/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS DOS SÓCIOS. 
RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA EXECUTADA. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA APRECIADA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO (RESP 1.347.627/SP). REFORMATIO IN PEJUS. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. A decisão agravada recebeu os Embargos de Declaração como Agravo 
Regimental para, ao reconsiderar a decisão anterior, reconhecer, de ofício, a 
ausência de legitimidade recursal da ora agravante, sociedade empresária, 
para defender interesse dos sócios, para os quais fora redirecionada a 
Execução Fiscal.
III. Na esteira do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, sob o 
regime dos recursos especiais repetitivos, "a pessoa jurídica não tem 
legitimidade para interpor recurso no interesse do sócio" (STJ, REsp 
1.347.627/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
21/10/2013). Nesse sentido, os seguintes julgados: STJ, AgRg no REsp 
1.539.081/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/09/2015; REsp 1.675.281/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/10/2017; AgInt no AREsp 907.952/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/03/2017.
IV. A legitimidade recursal situa-se no âmbito do exame dos requisitos de 
admissibilidade do recurso, os quais devem ser examinados de ofício, 
independentemente de requerimento da parte ou do interessado, não se 
sujeitando à preclusão.
V. Na forma da jurisprudência, "a questão da legitimidade recursal é matéria 
de ordem pública, cujo conhecimento pode-se dar de ofício, sem que fique 
caracterizada reformatio in pejus" (STJ, AgRg no Ag 1.381.728/SP, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2011). 
Em igual sentido: STJ, REsp 923.083/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2008.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 568.904/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018.)

 
 
Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.142.820 / MA
Número Registro: 2022/0167573-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08107484420198100000 08445659620198100001 65420820058100001 65422005 8107484420198100000
8445659620198100001

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLOR DE LIZ SOUZA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLOR DE LIZ SOUZA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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